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DECRETO Nº. 4.475 

DE 16 DE MAIO DE 2023. 

 

“Declara de utilidade pública, para fins de 

desapropriação, o imóvel que especifica, e dá outras 

providências”. 

 

CONSIDERANDO o teor da solicitação proveniente da Secretaria Municipal 

de Saúde, solicitando a decretação de utilidade pública de imóvel, para fins de desapropriação judicial ou 

extrajudicial, de imóvel situado no Loteamento Jardim Europa, neste Município de Extrema, para fins de 

implantação/ampliação de unidade do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS); 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE EXTREMA, Senhor João Batista da 

Silva, no uso de suas atribuições legais, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública, para efeito de desapropriação 

judicial ou extrajudicial, o imóvel identificado como Lote nº. 05, integrante da Quadra “M”, situado 

no “Loteamento Jardim Europa”, tendo testada para a Rua Mônaco, com 11,5 m (onze vírgula cinco 

metros) de frente, 31,0 m (trinta e um metros) à direta, e 25,0 m (vinte e cinco metros) à esquerda, 

perfazendo uma área total de 249,50 m² (duzentos e quarenta e nove vírgula cinquenta metros 

quadrados), registrado sob Matrícula nº. 5.364, do Serviço Registral de Imóveis da Comarca de 

Extrema, o qual, nos termos do Registro R.2-5.364, tem como proprietário, ora expropriado, a pessoa de 

JOSÉ MARIA DO COUTO, brasileiro, portador do RG nº. 7.743.442 (DEIC-SP), inscrito no CPF sob 

nº. 695.756.068-68, casado com HILDA SANTOS COUTO. 

 

Parágrafo único - A presente decretação de utilidade pública, além da área de 

249,50 m² (duzentos e quarenta e nove vírgula cinquenta metros quadrados), abrange também as 

respectivas benfeitorias, constituídas por 02 (duas) edificações existentes no referido imóvel. 

 

Art. 2º - A presente desapropriação, da área descrita neste Decreto, será 

destinada à implantação/ampliação do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), sob responsabilidade 

e gerenciamento da Secretaria Municipal de Saúde.  

 

 

 

 

PUBLICADO 
 

Extrema, 16 / 05 / 2023 



 
 

    2 
  

Art. 3º - Pelo objeto da desapropriação, abrangendo o imóvel e respectivas 

benfeitorias, será pago o valor total indenizatório de R$ 385.000,00 (trezentos e oitenta e cinco mil 

reais), valor este a ser pago a título de prévia e justa indenização, em parcela única, na forma da 

legislação em vigor, sendo este valor proveniente dos valores indenizatórios apurados por Oficial de 

Justiça Avaliador, nos termos do Auto de Avaliação emitido no bojo da Ação Judicial nº. 5002003-

28.2020.8.13.0251 e juntado nos autos da Ação nº. 5000643-87.2022.8.13.0251. 

 

Parágrafo único - O Auto de Avaliação Judicial indicado no caput passa a 

fazer parte integrante deste Decreto. 

 

Art. 4º - Em se efetivando a desapropriação de forma amigável, a imissão da 

posse se dará de forma imediata e, sendo a desapropriação judicial, a imissão da posse se efetivará 

mediante autorização judicial. 

 

Art. 5º - A presente desapropriação tem caráter de urgência, para efeito de 

imediata imissão na posse. 

 

Art. 6º - As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão por conta 

de dotação orçamentária específica, prevista na respectiva Ficha indicada pela Secretaria Municipal de 

Saúde, constante no Orçamento do Município para o presente exercício, ou da que lhe vier a suceder no 

exercício seguinte. 

 

Parágrafo único - Caso a desapropriação se processe pela via judicial, as 

despesas decorrentes deste Decreto correrão por conta da dotação orçamentária prevista na Ficha 149-

101, do presente exercício de 2022, ou a Ficha que lhe vier a suceder no Orçamento seguinte. 

 

Art. 7º - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em vigor na 

data de sua publicação. 

 

 

João Batista da Silva 

- Prefeito Municipal - 












		2023-05-25T14:57:09-0300
	JOAO BATISTA DA SILVA:87127440697




